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EMENTA

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE 

REGIME. REQUISITOS PARA AUFERIÇÃO DO BENEFÍCIO. LEI 

N. 14.843/2024. OBRIGATORIEDADE DE REALIZAÇÃO DE 

EXAME CRIMINOLÓGICO. IMPOSSIBILIDADE DE RETROAÇÃO 

DO DISPOSITIVO LEGAL EM RELAÇÃO A CRIMES 

PRATICADOS ANTES DA PROMULGAÇÃO DA LEI. PRINCÍPIO 

DA INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA. NATUREZA MATERIAL DE 

NORMAS RELATIVAS A BENESSES EXECUTÓRIAS. ART. 5º, 

XL, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA DE 1988. ADMITIDA 

APENAS A RETROATIVIDADE DA LEI MAIS BENÉFICA.

1. Sobre o tema, destaca-se que, “[a]ntes da Lei nº 14.843/2024, embora 

o exame criminológico não fosse requisito obrigatório para a progressão 

do regime prisional, em hipóteses excepcionais, os Tribunais Superiores 

admitiam a sua realização para a aferição do requisito subjetivo do 

apenado” (AgRg no HC n. 901.317/AL, relator Ministro Messod Azulay 

Neto, Quinta Turma, DJe de 6/9/2024.) Todavia, a possibilidade de 

manejo do referido laudo pericial estava condicionada ao apontamento 

de aspectos atinentes ao curso da execução penal que justificassem a 
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produção do exame criminológico. Tal compreensão resultou na adoção 

pelo Superior Tribunal de Justiça da Súmula n. 439, segundo a qual 

“[a]dmite-se o exame criminológico pelas peculiaridades do caso, desde 

que em decisão motivada”.

2. Tal cenário foi profundamente modificado pela promulgação da Lei n. 

14.343/2024, a qual promoveu a alteração dos requisitos necessários à 

progressão de regime. Após a alteração legislativa, estabeleceu-se que, 

“[e]m todos os casos, o apenado somente terá direito à progressão de 

regime se ostentar boa conduta carcerária, comprovada pelo diretor do 

estabelecimento, e pelos resultados do exame criminológico, respeitadas 

as normas que vedam a progressão” (art. 112, § 1º, da Lei de Execução 

Penal). Dessa forma, da leitura do texto legal, conclui-se que o exame 

criminológico foi alçado ao patamar de requisito obrigatório ao pleito de 

progressão de regime, a sublinhar a relevância do exame acerca da 

natureza jurídica de tal modificação.

3. Notabiliza-se a delimitação de um ramo autônomo do direito, o qual 

foi denominado de Direito da Execução Penal e é caracterizado por sua 

natureza mista, englobando normas de direito material e processual, 

além de normas de cunho administrativo. Diante disso, torna-se crucial 

ao deslinde do caso a caracterização da natureza atinente às normas 

referentes aos benefícios executórios, as quais são compreendidas como 

pertencentes ao ramo do direito material.

4. Em referendo à caracterização das normas relativas a benefícios 

executórios como dispositivos de direito material, o Supremo Tribunal 

Federal, ao debruçar-se sobre a possibilidade de retroação dos patamares 

de progressão da Lei n. 11.464.2007, que deu nova redação ao art. 2º da 

Lei n. 8.072/1990, o qual dispõe sobre os crimes hediondos, assentou 

que, “em homenagem à garantia da irretroatividade de lei penal mais 

gravosa (inciso XL, do art. 5º da CF), entendo que tal diploma legal 

(11.464/2007) é de se aplicar apenas a fatos praticados após a sua 

entrada em vigor”. (HC n. 92709, Rel. Ministro CARLOS BRITTO, 

Primeira Turma, DJe-162 DIVULG 28-08-2008 PUBLIC 29-08-2008 
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EMENT VOL-02330-03 PP-00486).

5. Aliás, tal compreensão foi por mim recuperada diante das recentes 

alterações introduzidas pela Lei n. 13.964/2019. Na oportunidade, 

salientei que “[a] Lei n. 13.964/2019, intitulada Pacote Anticrime, 

promoveu profundas alterações no marco normativo referente aos lapsos 

exigidos para o alcance da progressão a regime menos gravoso, tendo 

sido expressamente revogadas as disposições do art. 2º, § 2º, da Lei n. 

8.072/1990 e estabelecidos patamares calcados não apenas na natureza 

do delito, mas também no caráter da reincidência, seja ela genérica ou 

específica” (REsp n. 1.910.240/MG, relator Ministro Rogerio Schietti, 

Terceira Seção, DJe de 31/5/2021.)

6. No que tange às limitações impostas também pela Lei n. 14.843/2024, 

o Supremo Tribunal Federal, por intermédio de decisão do Ministro 

André Mendonça, já se pronunciou no sentido de que, “tendo em vista o 

princípio da individualização da pena, o qual também se estende à fase 

executória, consistindo em inovação legislativa mais gravosa, faz-se 

necessária a incidência da norma vigente quando da prática do crime, 

somente admitida a retroatividade de uma nova legislação se mais 

favorável ao sentenciado (novatio legis in mellius)” (RHC n. 

240.770/MG, DJe de 28/5/2024.) Concluiu o Ministro André Mendonça 

“pela impossibilidade de retroação da Lei nº 14.836, de 2024, no que 

toca à limitação aos institutos da saída temporária e trabalho externo 

para alcançar aqueles que cumprem pena por crime hediondo ou com 

violência ou grave ameaça contra pessoa — no qual se enquadra o crime 

de roubo —, cometido anteriormente à sua edição, porquanto mais grave 

(lex gravior)”.

7. Na mesma direção, compreendeu o Superior Tribunal de Justiça que a 

imposição indiscriminada do exame criminológico como requisito de 

progressão não pode alcançar os apenados que já cumpriam pena, em 

decorrência do corolário constitucional da irretroatividade da norma 

penal mais gravosa. Consoante a jurisprudência desta Corte Superior, 

“[a] exigência de realização de exame criminológico para toda e 
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qualquer progressão de regime, nos termos da Lei n. 14.843/2024, 

constitui novatio legis in pejus, pois incrementa requisito, tornando mais 

difícil alcançar regimes prisionais menos gravosos à liberdade. [...] A 

retroatividade dessa norma se mostra inconstitucional, diante do art. 5º, 

XL, da Constituição Federal, e ilegal, nos termos do art. 2º do Código 

Penal” (RHC n. 200.670/GO, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 

Sexta Turma, DJe de 23/8/2024.) 

8. Dessa forma, em relação às execuções penais referentes a delitos 

cometidos anteriormente à promulgação da Lei n. 14.843/2024, 

permanece hígida a disposição do enunciado da Súmula n. 439 do 

Superior Tribunal de Justiça, sendo necessária a indicação de aspectos 

concretos, relativos ao desconto da reprimenda imposta, os quais 

subsidiem a determinação de realização do exame criminológico, o que 

não ocorre na hipótese dos autos, dado que o Magistrado singular 

limitou-se a apontar que “não se mostra razoável o simples atestado de 

bom comportamento carcerário como comprovação da absorção do 

requisito subjetivo, pois como é de conhecimento comum, o ‘bom’ 

comportamento é decorrente da simples não anotação de faltas 

disciplinares ou reabilitação de faltas anteriores. Assim, nesta situação, 

denota ser necessário a realização de exame mais aprofundado”.

9. À vista do exposto, concedo o habeas corpus para afastar a exigência 

de realização de exame criminológico.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, conceder o habeas 
corpus, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília (DF), 05 de dezembro de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 

Documento eletrônico VDA44788650 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 05/12/2024 16:03:05
Publicação no DJEN/CNJ de 16/12/2024. Código de Controle do Documento: 49a5e5c3-d48f-486a-830e-7278660e5ae4



Relator
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EMENTA

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE 

REGIME. REQUISITOS PARA AUFERIÇÃO DO BENEFÍCIO. LEI 

N. 14.843/2024. OBRIGATORIEDADE DE REALIZAÇÃO DE 

EXAME CRIMINOLÓGICO. IMPOSSIBILIDADE DE RETROAÇÃO 

DO DISPOSITIVO LEGAL EM RELAÇÃO A CRIMES 

PRATICADOS ANTES DA PROMULGAÇÃO DA LEI. PRINCÍPIO 

DA INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA. NATUREZA MATERIAL DE 

NORMAS RELATIVAS A BENESSES EXECUTÓRIAS. ART. 5º, 

XL, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA DE 1988. ADMITIDA 

APENAS A RETROATIVIDADE DA LEI MAIS BENÉFICA.

1. Sobre o tema, destaca-se que, “[a]ntes da Lei nº 14.843/2024, embora 

o exame criminológico não fosse requisito obrigatório para a progressão 

do regime prisional, em hipóteses excepcionais, os Tribunais Superiores 

admitiam a sua realização para a aferição do requisito subjetivo do 

apenado” (AgRg no HC n. 901.317/AL, relator Ministro Messod Azulay 

Neto, Quinta Turma, DJe de 6/9/2024.) Todavia, a possibilidade de 

manejo do referido laudo pericial estava condicionada ao apontamento 

de aspectos atinentes ao curso da execução penal que justificassem a 
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produção do exame criminológico. Tal compreensão resultou na adoção 

pelo Superior Tribunal de Justiça da Súmula n. 439, segundo a qual 

“[a]dmite-se o exame criminológico pelas peculiaridades do caso, desde 

que em decisão motivada”.

2. Tal cenário foi profundamente modificado pela promulgação da Lei n. 

14.343/2024, a qual promoveu a alteração dos requisitos necessários à 

progressão de regime. Após a alteração legislativa, estabeleceu-se que, 

“[e]m todos os casos, o apenado somente terá direito à progressão de 

regime se ostentar boa conduta carcerária, comprovada pelo diretor do 

estabelecimento, e pelos resultados do exame criminológico, respeitadas 

as normas que vedam a progressão” (art. 112, § 1º, da Lei de Execução 

Penal). Dessa forma, da leitura do texto legal, conclui-se que o exame 

criminológico foi alçado ao patamar de requisito obrigatório ao pleito de 

progressão de regime, a sublinhar a relevância do exame acerca da 

natureza jurídica de tal modificação.

3. Notabiliza-se a delimitação de um ramo autônomo do direito, o qual 

foi denominado de Direito da Execução Penal e é caracterizado por sua 

natureza mista, englobando normas de direito material e processual, 

além de normas de cunho administrativo. Diante disso, torna-se crucial 

ao deslinde do caso a caracterização da natureza atinente às normas 

referentes aos benefícios executórios, as quais são compreendidas como 

pertencentes ao ramo do direito material.

4. Em referendo à caracterização das normas relativas a benefícios 

executórios como dispositivos de direito material, o Supremo Tribunal 

Federal, ao debruçar-se sobre a possibilidade de retroação dos patamares 

de progressão da Lei n. 11.464.2007, que deu nova redação ao art. 2º da 

Lei n. 8.072/1990, o qual dispõe sobre os crimes hediondos, assentou 

que, “em homenagem à garantia da irretroatividade de lei penal mais 

gravosa (inciso XL, do art. 5º da CF), entendo que tal diploma legal 

(11.464/2007) é de se aplicar apenas a fatos praticados após a sua 

entrada em vigor”. (HC n. 92709, Rel. Ministro CARLOS BRITTO, 

Primeira Turma, DJe-162 DIVULG 28-08-2008 PUBLIC 29-08-2008 

Documento eletrônico VDA44833899 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 09/12/2024 16:04:29
Código de Controle do Documento: 4d6b0703-d329-4f24-8193-7cd905114363



EMENT VOL-02330-03 PP-00486).

5. Aliás, tal compreensão foi por mim recuperada diante das recentes 

alterações introduzidas pela Lei n. 13.964/2019. Na oportunidade, 

salientei que “[a] Lei n. 13.964/2019, intitulada Pacote Anticrime, 

promoveu profundas alterações no marco normativo referente aos lapsos 

exigidos para o alcance da progressão a regime menos gravoso, tendo 

sido expressamente revogadas as disposições do art. 2º, § 2º, da Lei n. 

8.072/1990 e estabelecidos patamares calcados não apenas na natureza 

do delito, mas também no caráter da reincidência, seja ela genérica ou 

específica” (REsp n. 1.910.240/MG, relator Ministro Rogerio Schietti, 

Terceira Seção, DJe de 31/5/2021.)

6. No que tange às limitações impostas também pela Lei n. 14.843/2024, 

o Supremo Tribunal Federal, por intermédio de decisão do Ministro 

André Mendonça, já se pronunciou no sentido de que, “tendo em vista o 

princípio da individualização da pena, o qual também se estende à fase 

executória, consistindo em inovação legislativa mais gravosa, faz-se 

necessária a incidência da norma vigente quando da prática do crime, 

somente admitida a retroatividade de uma nova legislação se mais 

favorável ao sentenciado (novatio legis in mellius)” (RHC n. 

240.770/MG, DJe de 28/5/2024.) Concluiu o Ministro André Mendonça 

“pela impossibilidade de retroação da Lei nº 14.836, de 2024, no que 

toca à limitação aos institutos da saída temporária e trabalho externo 

para alcançar aqueles que cumprem pena por crime hediondo ou com 

violência ou grave ameaça contra pessoa — no qual se enquadra o crime 

de roubo —, cometido anteriormente à sua edição, porquanto mais grave 

(lex gravior)”.

7. Na mesma direção, compreendeu o Superior Tribunal de Justiça que a 

imposição indiscriminada do exame criminológico como requisito de 

progressão não pode alcançar os apenados que já cumpriam pena, em 

decorrência do corolário constitucional da irretroatividade da norma 

penal mais gravosa. Consoante a jurisprudência desta Corte Superior, 

“[a] exigência de realização de exame criminológico para toda e 
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qualquer progressão de regime, nos termos da Lei n. 14.843/2024, 

constitui novatio legis in pejus, pois incrementa requisito, tornando mais 

difícil alcançar regimes prisionais menos gravosos à liberdade. [...] A 

retroatividade dessa norma se mostra inconstitucional, diante do art. 5º, 

XL, da Constituição Federal, e ilegal, nos termos do art. 2º do Código 

Penal” (RHC n. 200.670/GO, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 

Sexta Turma, DJe de 23/8/2024.) 

8. Dessa forma, em relação às execuções penais referentes a delitos 

cometidos anteriormente à promulgação da Lei n. 14.843/2024, 

permanece hígida a disposição do enunciado da Súmula n. 439 do 

Superior Tribunal de Justiça, sendo necessária a indicação de aspectos 

concretos, relativos ao desconto da reprimenda imposta, os quais 

subsidiem a determinação de realização do exame criminológico, o que 

não ocorre na hipótese dos autos, dado que o Magistrado singular 

limitou-se a apontar que “não se mostra razoável o simples atestado de 

bom comportamento carcerário como comprovação da absorção do 

requisito subjetivo, pois como é de conhecimento comum, o ‘bom’ 

comportamento é decorrente da simples não anotação de faltas 

disciplinares ou reabilitação de faltas anteriores. Assim, nesta situação, 

denota ser necessário a realização de exame mais aprofundado”.

9. À vista do exposto, concedo o habeas corpus para afastar a exigência 

de realização de exame criminológico.

RELATÓRIO

WELINGTON TRINDADE PEREIRA alega sofrer constrangimento 

ilegal em decorrência de acórdão proferido pelo Tribunal a quo no Habeas Corpus 

n. 3008157-71.2024.8.26.0000, em que foi mantida a decisão “que determinou a 

realização de exame criminológico para fins de progressão de regime no 

processo de execução n.º 0008794-81.2023.8.26.0041, pelo que estaria ele a 

sofrer constrangimento ilegal” (fl. 18).

Asseriu a defesa, perante a Corte de origem, que “a Autoridade apontada 
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como coatora, por meio de decisão carente de fundamentação idônea, determinou a 

realização de exame criminológico para a análise do pedido de progressão de 

regime, desconsiderando que [foram preenchidos] os requisitos objetivos e 

subjetivos; que as razões trazidas na decisão são genéricas e se pautam 

exclusivamente na gravidade em abstrato dos delitos, na quantidade de pena 

pendente de cumprimento e na possibilidade de reiteração criminosa, não 

justificando adequadamente a necessidade do exame e que, diante das alterações da 

Lei n. 13.964/19, não há mais espaço no ordenamento jurídico para a realização do 

exame criminológico, restando superada a súmula 439 do STJ” (fls. 18-19).

Neste writ, pleiteia “seja concedida a presente ordem de habeas corpus 

para reconhecer a inconstitucionalidade da norma; afastar a realização do exame 

criminológico; e deferir a progressão de regime” (fl. 15).

VOTO

Na hipótese, apontou a Corte de origem que “necessário se faz seja o 

Paciente submetido ao exame criminológico, como bem ressaltou a Autoridade 

apontada como coatora (fls. 18/19), diante da nova redação do artigo 112, § 1º, da 

Lei n.º 7.210/1984 (Lei de Execução Penal), dada pela Lei n. 14.843, de 11 de abril 

de 2024, que tornou obrigatória a imposição do referido exame para a progressão 

de regime” (fl. 21).

A esse respeito, urge consignar que, “[a]ntes da Lei nº 14.843/2024, 

embora o exame criminológico não fosse requisito obrigatório para a progressão do 

regime prisional, em hipóteses excepcionais, os Tribunais Superiores admitiam 

a sua realização para a aferição do requisito subjetivo do apenado” (AgRg no 

HC n. 901.317/AL, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe de 

6/9/2024.)

Entretanto, a possibilidade de manejo do referido laudo pericial estava 

condicionada ao apontamento de aspectos atinentes ao curso da execução penal que 

justificassem a produção do exame criminológico. Tal compreensão resultou na 
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adoção pelo Superior Tribunal de Justiça da Súmula n. 439, segundo a qual 

“[a]dmite-se o exame criminológico pelas peculiaridades do caso, desde que em 

decisão motivada”.

Tal cenário foi profundamente modificado pela promulgação da Lei n. 

14.343/2024, a qual promoveu a alteração dos requisitos necessários à progressão 

de regime. Após a alteração legislativa, estabeleceu-se que, “[e]m todos os casos, o 

apenado somente terá direito à progressão de regime se ostentar boa conduta 

carcerária, comprovada pelo diretor do estabelecimento, e pelos resultados do 

exame criminológico, respeitadas as normas que vedam a progressão” (art. 112, § 

1º, da Lei de Execução Penal).

Dessa forma, da leitura do texto legal, conclui-se que o exame 

criminológico foi alçado ao patamar de requisito obrigatório ao pleito de 

progressão de regime, a sublinhar a relevância do exame acerca da natureza 

jurídica de tal modificação. Nesse sentido, urge frisar que, consoante a 

Constituição Federal, art. 24, I, compete à “União, aos Estados e ao Distrito 

Federal legislar concorrentemente sobre”, entre outras matérias, direito 

penitenciário e, em relação a esta terminologia, é forçoso repisar a delimitação da 

própria natureza da execução penal.

Segundo o magistério de Julio Fabbrini Mirabete e Renato Fabbrini, a 

execução penal possui natureza complexa, ao perpassar temas atinentes ao 

Direito Penal, Processual Penal e Penitenciário, podendo este ser compreendido 

como ramo do Direito Administrativo. Confira-se:

 
Diante de sua extrema complexidade, discute-se na doutrina a 
natureza da execução penal a fim de se definir exatamente sua 
posição, métodos e limites. Giovanni Leone afirma que a função 
da execução penal deita raízes entre três setores distintos: no que 
respeita à vinculação da sanção e do direito subjetivo estatal de 
castigar, a execução entra no direito penal substancial; no que 
respeita à vinculação como título executivo, entra no direito 
processual penal; no que toca à atividade executiva verdadeira 
e própria, entra no direito administrativo, deixando sempre a 
salvo a possibilidade de episódicas fases jurisdicionais 
correspondentes, como nas providências de vigilância e nos 
incidentes de execução. É ela realmente uma atividade 
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complexa que – examinadas as coisas do ponto de vista da 
natureza da norma jurídica que dela cuida – envolve o direito 
penal substancial, o direito processual penal e o direito 
penitenciário que, para muitos, não passa de ramo do Direito 
Administrativo (MIRABETE, Julio Fabbrini; FABRINI, Renato 
N. Execução penal: comentários à Lei n. 7.210, de 11-7-1984. 12. 
ed. rev. e atual. São Paulo: Atlas, 2014, p. 1, destaquei).
 

Os mencionados autores destacam que o Código de Processo Penal 

atribuiu à execução da pena uma natureza mista, a saber, jurisdicional e 

administrativa (MIRABETE; FABBRINI, 2014). Todavia, ressaltaram também 

que não há que se falar em total submissão da execução penal às searas do Direito 

Penal e do Direito Processual Penal, o que decorre do reconhecimento da própria 

autonomia da execução, in verbis:

 
Realmente, a natureza jurídica da execução penal não se confina 
no terreno do direito administrativo e a matéria é regulada à luz de 
outros ramos do ordenamento jurídico, especialmente o direito 
penal e o direito processual. Há uma parte da atividade da 
execução que se refere especificamente a providências 
administrativas e que fica a cargo das autoridades 
penitenciárias e, ao lado disso, desenvolve-se a atividade do juízo 
da execução ou atividade judicial da execução. Como bem acentua 
Ada Pellegrini Grinover, não se nega que a execução penal é uma 
atividade complexa, que se desenvolve entrosadamente nos planos 
jurisdicional e administrativo, e não se desconhece que dessa 
atividade participam dois Poderes: o Judiciário e o Executivo, por 
intermédio, respectivamente, dos órgãos jurisdicionais e 
estabelecimentos penais. Diante desse caráter híbrido e dos 
limites ainda imprecisos da matéria, afirma-se na exposição de 
motivos do projeto que se transformou na Lei de Execução 
Penal: “Vencida a crença histórica de que o direito regulador 
da execução é de índole predominantemente administrativa, 
deve-se reconhecer, em nome de sua própria autonomia, a 
impossibilidade de sua inteira submissão aos domínios do 
Direito Penal e do Direito Processual Penal” (MIRABETE, 
Julio Fabbrini; FABRINI, Renato N. Execução penal: 
comentários à Lei n. 7.210, de 11-7-1984. 12. ed. rev. e atual. São 
Paulo: Atlas, 2014, p. 2, destaquei).
 

É importante frisar, ainda, que a nomenclatura Direito Penitenciário, 

durante sua evolução histórica, relacionou-se “à execução das penas e medidas de 

segurança privativas de liberdade” (MIRABETE; FABBRINI, 2014, p. 4-5). No 

entanto, tal denominação foi considerada restritiva por não abranger as medidas 
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assistenciais, curativas e de reabilitação do apenado, de forma que deu lugar ao 

que foi chamado de Direito da Execução Penal, o que se deve, especialmente, 

ao disposto no art. 1º da Lei de Execução Penal, segundo o qual a execução da 

pena não está adstrita somente à efetivação do disposto na sentença penal 

condenatória. Confira-se:

 
A execução penal tem por objetivo efetivar as disposições de 
sentença ou decisão criminal e proporcionar condições para a 
harmônica integração social do condenado e do internado.
 

Dessa forma, notabiliza-se a delimitação de um ramo autônomo do 

direito, o qual foi denominado de Direito da Execução Penal e é caracterizado por 

sua natureza mista, englobando normas de direito material e processual, além de 

normas de cunho administrativo. Diante disso, é crucial à hipótese a caracterização 

da natureza atinente às normas referentes aos benefícios executórios, mormente a 

progressão de regime.

Sobre o tema, é mister salientar que, além da declaração de 

inconstitucionalidade da exigência de cumprimento integral da pena em regime 

fechado (HC n. 82.959/SP), o Supremo Tribunal Federal, ao debruçar-se sobre a 

possibilidade de retroação dos patamares de progressão da Lei n. 11.464.2007, que 

deu nova redação ao art. 2º da Lei n. 8.072/1990, o qual dispõe sobre os crimes 

hediondos, assentou que, “em homenagem à garantia da irretroatividade de lei 

penal mais gravosa (inciso XL, do art. 5º da CF), entendo que tal diploma legal 

(11.464/2007) é de se aplicar apenas a fatos praticados após a sua entrada em 

vigor”. (HC n. 92709, Rel. Ministro CARLOS BRITTO, Primeira Turma, DJe-

162 DIVULG 28-08-2008 PUBLIC 29-08-2008 EMENT VOL-02330-03 PP-

00486).

A compreensão das normas atinentes aos benefícios executórios como 

direito material foi, aliás, por mim recuperada diante das recentes alterações 

introduzidas pela Lei n. 13.964/2019. Na oportunidade, salientei que “[a] Lei n. 

13.964/2019, intitulada Pacote Anticrime, promoveu profundas alterações no 

marco normativo referente aos lapsos exigidos para o alcance da progressão a 
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regime menos gravoso, tendo sido expressamente revogadas as disposições do 

art. 2º, § 2º, da Lei n. 8.072/1990 e estabelecidos patamares calcados não 

apenas na natureza do delito, mas também no caráter da reincidência, seja ela 

genérica ou específica” (REsp n. 1.910.240/MG, relator Ministro Rogerio 

Schietti, Terceira Seção, DJe de 31/5/2021.) Em face das alterações ensejadas, 

reconheci a retroatividade dos patamares de progressão que culminaram em lapsos 

mais favoráveis aos apenados que cumpriam pena por delitos praticados em 

momento anterior à promulgação da referida lei.

Na mesma direção, compreendeu o Superior Tribunal de Justiça que a 

imposição indiscriminada do exame criminológico como requisito de progressão 

não pode alcançar os apenados que já cumpriam pena, em decorrência do corolário 

constitucional da irretroatividade da norma penal mais gravosa. Consoante a 

jurisprudência desta Corte Superior, “[a] exigência de realização de exame 

criminológico para toda e qualquer progressão de regime, nos termos da Lei n. 

14.843/2024, constitui novatio legis in pejus, pois incrementa requisito, 

tornando mais difícil alcançar regimes prisionais menos gravosos à liberdade. 

[...] A retroatividade dessa norma se mostra inconstitucional, diante do art. 5º, 

XL, da Constituição Federal, e ilegal, nos termos do art. 2º do Código Penal” 

(RHC n. 200.670/GO, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 

23/8/2024, destaquei.)

Aliás, no que tange às limitações impostas também pela Lei n. 

14.843/2024, o Supremo Tribunal Federal, por intermédio de decisão do Ministro 

André Mendonça, salientou que “tendo em vista o princípio da individualização da 

pena, o qual também se estende à fase executória, consistindo em inovação 

legislativa mais gravosa, faz-se necessária a incidência da norma vigente 

quando da prática do crime, somente admitida a retroatividade de uma nova 

legislação se mais favorável ao sentenciado (novatio legis in mellius)” (RHC n. 

240.770/MG, DJe de 28/5/2024, grifei).

Na mesma oportunidade, concluiu o Ministro André Mendonça “pela 

impossibilidade de retroação da Lei nº 14.836, de 2024, no que toca à limitação aos 
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institutos da saída temporária e trabalho externo para alcançar aqueles que 

cumprem pena por crime hediondo ou com violência ou grave ameaça contra 

pessoa — no qual se enquadra o crime de roubo —, cometido anteriormente à sua 

edição, porquanto mais grave (lex gravior)”.

Em face de tal compreensão, asseverou o Superior Tribunal de Justiça 

que, “no âmbito do Supremo Tribunal Federal, ao analisar as modificações trazidas 

pela Lei n. 14.843/2024 no direito às saídas temporárias, o Ministro André 

Mendonça, relator do HC n. 240.770/MG, entendeu que se trata de novatio legis in 

pejus, incidente, portanto, aos crimes cometidos após o início de sua vigência. [...] 

Cabe estender esse raciocínio à nova redação do art. 112, § 1º, da LEP, que passou 

a exigir exame criminológico para progressão de regime, de modo que deve ser 

mantido o entendimento firmado na Súmula n. 439/STJ, segundo o qual ‘admite-se 

o exame criminológico pelas peculiaridades do caso, desde que em decisão 

motivada.’” (AgRg no HC n. 929.034/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 

Quinta Turma, DJe de 4/10/2024.)

No mesmo sentido:

 
[...]
2. Atualmente, desde a Lei n. 14.843/2024 e para os crimes 
praticados durante a sua vigência, o art. 112, § 1°, da LEP 
passou a dispor que, "em todos os casos, o apenado somente terá 
direito à progressão de regime se ostentar boa conduta carcerária, 
comprovada pelo diretor do estabelecimento, e pelos resultados do 
exame criminológico, respeitadas as normas que vedam a 
progressão" [...] (AgRg no HC n. 889.369/SP, relator Ministro 
Rogerio Schietti, Sexta Turma, DJe de 3/7/2024, destaquei.)
 

Dessa forma, em relação às execuções penais referentes a delitos 

cometidos anteriormente à promulgação da Lei n. 14.843/2024, permanece hígida a 

disposição do enunciado da Súmula n. 439 do Superior Tribunal de Justiça, sendo 

necessária a indicação de aspectos concretos, relativos ao desconto da reprimenda 

imposta, os quais subsidiem a determinação de realização do exame criminológico, 

o que não ocorre na hipótese dos autos, dado que o Magistrado singular limitou-se 

a apontar que “não se mostra razoável o simples atestado de bom comportamento 
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carcerário como comprovação da absorção do requisito subjetivo, pois como é de 

conhecimento comum, o ‘bom’ comportamento é decorrente da simples não 

anotação de faltas disciplinares ou reabilitação de faltas anteriores. Assim, nesta 

situação, denota ser necessário a realização de exame mais aprofundado” (fl. 

40, grifei).

À vista do exposto, concedo o habeas corpus para afastar a exigência de 

realização de exame criminológico.
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